
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1076659 - SP (2026/0069680-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : MATEUS GABRIEL DE SOUZA APOSTOLO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL.  PROGRESSÃO DE REGIME.  EXAME CRIMINOLÓGICO.
FALTA  GRAVE  EM  SAÍDA  TEMPORÁRIA.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  da

Presidência do STJ que indeferiu liminarmente o habeas corpus,
no  qual  se  pleiteava  o  afastamento  da  realização  do  exame
criminológico e a progressão ao regime aberto.

2.  A  decisão  agravada  indeferiu  liminarmente  o habeas
corpus,  sob  o  fundamento  de  que  a  prática  de  infrações
disciplinares  graves  durante  a  execução  da  pena  demonstra  a
ausência do requisito subjetivo para concessão da progressão de
regime.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se indevida a

determinação de realização do exame criminológico. 
III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  A   jurisprudência  entende  possível  a  determinação  de

exame  criminológico  na  execução  penal  quando  amparada  em
elementos concretos e atuais relacionados ao comportamento do
apenado, como a prática de falta grave em 29/12/2023.

6.  A  pretensão  defensiva  de  desconstituir  a  valoração
dessas  circunstâncias  para  afastar
o   exame   criminológico   demandaria  revolvimento  do  conjunto
fático-probatório, procedimento de análise exclusivo das instâncias
ordinárias e vedado na estreita via do habeas corpus.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 
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                    Brasília, 02 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MATEUS GABRIEL
DE  SOUZA  APOSTOLO   contra  decisão  da  Presidência  desta  Corte,  que
indeferiu liminarmente o writ.

Em suas razões, a defesa reitera a falta de fundamentação para a
cassação da benesse, porquanto cumpridos os requisitos do art. 112 da Lei
de Execução Penal, já que preenchido o requisito objetivo em 30/9/2025 e
atestado o bom comportamento carcerário.
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Alega que a nova redação dada pela Lei n. 14.843/2024, que tornou
obrigatório  o  exame criminológico,  não  pode retroagir  para  atingir  fatos
anteriores à sua vigência, como no caso.

Requer,  assim,  seja  reconsiderada  a  decisão,  a  fim de  que  seja
concedido o habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

No que interessa, assim dispôs a decisão agravada proferida pela
Presidência (fls. 85-86):

Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a
seguinte fundamentação quanto à controvérsia apresentada:

Verte-se  dos  autos  que  o  agravado  foi  condenado  pela
prática de crime grave de tráfico de drogas e ainda possui
histórico de execução de pena desfavorável, (fl. pois cometeu
falta grave (saída temporária) em 29.12.2023 55 - grifo meu).

A  jurisprudência  desta  Corte  firmou-se  no  sentido  de  que  a
gravidade abstrata do crime e a longa pena a cumprir,  por não
serem aspectos  relacionados  ao  comportamento  do  sentenciado
durante  a  execução  penal,  não  justificam  o  indeferimento  dos
benefícios  do  sistema  progressivo  das  penas  pelo  não
preenchimento do requisito subjetivo.

Mas, na espécie, o entendimento adotado na origem encontra-se
em harmonia com a orientação desta Corte, de que a prática de
infrações  disciplinares  graves  durante  a  execução  da  pena
demonstra  a  ausência  do requisito  subjetivo  para  concessão da
progressão de regime.

[...]
Ademais, a modificação das premissas fáticas delineadas pelas

instâncias de origem ensejam o reexame do conteúdo probatório
dos autos, o que é inadmissível em Habeas Corpus. 

Por  outro  lado,  ainda  que  haja  atestado  de  boa  conduta
carcerária  é  possível  que  juízo  da  execução  faça  a  análise  do
preenchimento  do  requisito  subjetivo  para   concessão  dos
benefícios executórios a partir da apreciação de outros elementos
do caso concreto e levando em consideração os eventos ocorridos
ao longo da execução penal.

Com  efeito,  como  bem  esclarecido  na  decisão  agravada  e,  ao
contrário do alegado pelo agravante,  a jurisprudência entende possível  a
determinação de exame criminológico na execução penal quando amparada
em  elementos  concretos  e  atuais  relacionados  ao  comportamento  do
apenado, como a prática de falta grave em 29/12/2023.

A propósito:

EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS
CORPUS. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO.
FALTA GRAVE EM SAÍDA TEMPORÁRIA. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática do

Ministro Presidente do Superior Tribunal Superior que indeferiu
liminarmente habeas corpus impetrado em favor de apenado em
execução penal.

2.  O  agravante  alega  que  preencheu os  requisitos  objetivo  e
subjetivo  para  progressão  ao  regime  semiaberto,  com  bom
comportamento  carcerário,  aduzindo  que  a  exigência  de  exame
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criminológico se pautou em fundamentos genéricos,  atinentes à
gravidade abstrata do delito, ao tempo remanescente da pena e a
falta disciplinar já reabilitada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  Há  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a

determinação de realização de exame criminológico, para fins de
aferição do requisito subjetivo da progressão de regime, configura
constrangimento  ilegal  ante  o  alegado  preenchimento  dos
requisitos e a suposta fundamentação genérica da decisão.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência da Corte firmou-se no sentido de que a

gravidade abstrata do delito,  a  longa pena a cumprir  e  a
probabilidade  de  reincidência,  isoladamente,  não
constituem  fundamentos  idôneos  para  determinar  exame
criminológico ou indeferir benefícios executórios, exigindo-
se  elementos  concretos  ligados  ao  comportamento  do
apenado durante a execução da pena.

5. No caso, o acórdão impugnado assentou que o apenado,
após  ser  promovido  ao  regime  semiaberto,  praticou  falta
disciplinar  de  natureza  grave  (2024),  durante  saída
temporária, o que configura fundamento concreto e atual,
diretamente relacionado ao comportamento prisional, apto
a  justificar  a  determinação  de  exame  criminológico  para
aferição do requisito subjetivo da progressão de regime.

6. Inexistindo manifesta ilegalidade na determinação de
exame criminológico, calcada em histórico prisional recente
e  em  comportamento  desabonador  do  apenado,  não  há
espaço,  na  estreita  via  do  habeas  corpus,  para  afastar  a
exigência  pericial  ou  substituir  a  valoração  do  juízo  da
execução,  razão  pela  qual  se  impõe  a  manutenção  da
decisão que indeferiu liminarmente o writ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 1. A determinação de exame criminológico

na execução penal é admissível quando lastreada em elementos
concretos  e  atuais  relacionados ao comportamento do apenado,
como  a  prática  de  falta  disciplinar  grave  após  promoção  de
regime.

Dispositivos  relevantes  citados:  Lei  n.  7.210/1984 (Lei  de
Execução Penal), art. 112, § 1º; Lei n.  14.843/2024 (alteração do
art. 112 da LEP); RISTJ, art. 21-E, IV; RISTJ, art. 210.

Jurisprudência relevante citada: STJ, HC n. 535.063/SP, Terceira
Seção,  Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,  DJe  de  25/8/2020;  STJ,
AgRg no HC n.  828.102/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz,
DJe de 30/8/2023; STJ, AgRg no HC n. 814.112/SP, Quinta Turma,
Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 24/8/2023.

(AgRg no HC n.  1.071.193/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em 15/4/2026, DJEN de 23/4/2026.)

PROCESSO  PENAL  E  EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NÃO CONHECIMENTO DO
WRIT  POR  SER  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
PROGRESSÃO  DE  REGIME.  EXAME  CRIMINOLÓGICO.  LEI  N.
14.843/2024. NOVATIO  LEGIS  IN  PEJUS.  IRRETROATIVIDADE
RECONHECIDA.  SÚMULA  439/STJ E  SÚMULA  VINCULANTE
26/STF. FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA  EXTRAÍDA  DAS
PECULIARIDADES DA EXECUÇÃO (FALTA GRAVE - QUEBRA DO
LIVRAMENTO  CONDICIONAL).  ATESTADO  DE  BOM
COMPORTAMENTO  CARCERÁRIO.  INSUFICIÊNCIA  ISOLADA
PARA COMPROVAR O REQUISITO SUBJETIVO. MOROSIDADE NA
REALIZAÇÃO DO EXAME. INEXISTÊNCIA DE ATRASO ABUSIVO
DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de
recurso próprio, ressalvada a hipótese de flagrante ilegalidade, a
ser  sanada  de  ofício.  No  caso,  examinadas as  alegações
defensivas, não foi verificado constrangimento ilegal.

2.  A  Lei  n.  14.843/2024, por  constituir  lex  gravior,  não
pode retroagir para alcançar fatos anteriores. Ainda assim,
é  possível  a  determinação  do  exame  criminológico  pelas
peculiaridades  do  caso,  mediante  motivação  concreta,
conforme a Súmula 439/STJ e a Súmula Vinculante n. 26 do
STF.

3.  No  caso  concreto,  o  Tribunal  de  origem registrou  a
prática  de  falta  disciplinar  de  natureza  grave  (quebra  do
livramento  condicional)  e  reputou  insuficiente,
isoladamente,  o  atestado  de  boa  conduta  carcerária,
justificando  a  realização  do  exame  criminológico  para
aferição do requisito subjetivo.

4. A alegação de bis in idem não se sustenta, pois a falta
grave foi valorada para suscitar dúvida atual sobre o mérito
subjetivo, sem lastrear a medida na gravidade abstrata do
delito nem transformá-la em óbice permanente.

5. A mera perspectiva de morosidade não torna ilegal a
determinação do exame motivado por elementos concretos,
ausente  demonstração  de  atraso  abusivo  específico  ou de
impacto desproporcional.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 1.077.439/SP, relator Ministro Reynaldo Soares

da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  7/4/2026, DJEN  de
14/4/2026.)

Ademais,  desconstituir  a  valoração  de  tais  circunstâncias  para
afastar  a  necessidade  de  realização  do  exame  criminológico
demandaria   revolvimento  do  conjunto  fático-probatório,  procedimento  de
análise  exclusivo  das  instâncias  ordinárias  e  vedado  na  estreita  via  do
habeas corpus. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0069680-0 HC 1.076.659 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00035448520188260318  00050087220218260502  00104551220198260502  
00121693620218260502  00223522720258260502  104551220198260502  
121693620218260502  223522720258260502  35448520188260318  
50087220218260502

EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JANUÁRIO PALUDO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MATEUS GABRIEL DE SOUZA APOSTOLO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATEUS GABRIEL DE SOUZA APOSTOLO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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